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Atos Legislativos
PROJETO DE LEI Nº 520/2021

Dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação do compro-
vante de vacinação contra a Covid-19, no âmbito do Estado do 
Tocantins, na forma que especifica, e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º É obrigatório no âmbito do Estado do Tocantins a 
apresentação do comprovante de vacinação contra a Covid-19, 
das pessoas das faixas etárias cuja vacinação contra a Covid-19, 
já tenha sido completada, de acordo com a programação estabe-
lecida pelo Plano Nacional de Vacinação do Ministério da Saúde 
para:

I - ingresso em locais fechados abertos ao público, como ba-
res, academias, shopping centers, estádios de futebol, entre outros;

II - ingresso em locais que prestam serviços à coletividade, 
podendo ser público ou privado;

III - ingresso em instituições de ensino para alunos, profes-
sores, funcionários e prestadores de serviço;

IV - embarques em aeronaves, embarcações, ônibus e de-
mais modalidades de transporte;

V - obtenção de documentos públicos, inscrição em concur-
sos públicos, ingresso em cargos públicos e demais modalidades 
de prestação ou relação com poderes públicos.

Art. 2º O servidor público efetivo que não apresentar o 
comprovante de vacinação dentro do período previsto no Plano 
Nacional de vacinação não poderá assumir qualquer cargo ou 
função comissionada.

Art. 3º As empresas que contratarem com o Poder Público 
estadual devem exigir de seus funcionários a comprovação da 
vacina contra Covid-19, mediante a apresentação do cartão de 
vacinação devidamente preenchido por órgãos de saúde.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificativa

Entramos em uma situação absolutamente emergencial. O 
Brasil contabiliza 579.643 óbitos e 20.751.108 casos de coro-
navírus, segundo balanço do consórcio de veículos de imprensa 
com dados das secretarias de Saúde estadual.

Como se tem noticiado no mundo todo, uma segunda onda 
de contaminação está impactando países da Europa, Estados 
Unidos, e aqui no Brasil, e ao que parece, com uma força viral 
mais acelerada do que no começo da pandemia.

Chegamos no limiar das expectativas de vacinação. Não há 
mais tempo de se discutir prazos, estudos, planos e campanhas 
de imunização. É começar o quanto antes a aplicar a vacina, 
ou as vacinas, desde que autorizadas pela Anvisa, e certificadas 
suas eficácias, a toda à população.

E de maneira universal e imperativa. Não há outra maneira 
de se debelar esse terrível vírus que nos assola.

Nesse sentido, tem o presente projeto de lei a finalidade de 
exigir da população vacinada o comprovante de vacinação para 
ingresso em serviço público, em locais público e privados aber-
tos a coletividade, entre outros.

Assim, por considerar de fundamental importância este Pro-
jeto de Lei, submeto aos nobres Pares a presente proposta, à qual 
solicito o devido apoio para sua análise e aprovação.

Sala das Sessões, aos 15 dias do mês de setembro de 2021.

LUANA RIBEIRO
Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 521/2021
Dispõe que o consumidor tenha o direito de obter o serviço no 
imóvel que ocupe legalmente, independentemente da quitação 
da inadimplência do consumidor anterior perante a concessio-
nária ou permissionária de serviços públicos de energia elétri-
ca, água, esgotamento sanitário e gás encanado.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º O consumidor tem o direito a obter o serviço no imó-
vel que ocupe legalmente, independentemente da quitação da 
inadimplência do consumidor anterior perante a concessionária 
ou permissionária de serviços públicos de energia elétrica, água, 
esgotamento sanitário e gás encanado.

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o 
infrator às normas previstas e regulamentadas nos arts. 56 a 60 
da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, devendo 
a multa ser revertida ao Fundo para as Relações de Consumo - 
Procon.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Os destinatários de serviços públicos como o fornecimento 
de energia elétrica, gás encanado e água são os consumidores, e 
não os imóveis por eles ocupados.

Não obstante esta singularidade, as concessionárias fre-
quentemente se negam a atender os usuários, ou lhes impõem 
grandes embaraços, condicionando a prestação dos serviços à 
quitação de pendências vinculadas ao ocupante anterior do imó-
vel, o que é ilegal, pois se reveste de uma forma de coação ao 
adimplemento por terceiro de obrigação que não lhe pertence e 
as concessionárias detêm meios próprios de cobrar seus créditos.

Consideramos que essa conduta acarreta grandes transtornos 
e prejuízos ao cidadão de bem, que deixa de receber a prestação 
de serviços públicos essenciais para si e para sua família, em 
razão de questões que não são de sua responsabilidade.

Além disso, consideramos que essa prática abusiva das con-
cessionárias acaba por estimular a inadimplência, pois, eventu-
almente, alguns usuários, quando na iminência da desocupação 
de um imóvel, podem deixar de pagar seus débitos com as pres-
tadoras de serviços públicos, caso vislumbrem que as dívidas 
poderão ser assumidas pelos próximos ocupantes.

Com o objetivo de eliminar essa incoerência, propomos ga-
rantir ao consumidor o direito a obter o serviço no imóvel que 
ocupe legalmente, independentemente da situação do ocupante 
anterior perante a concessionária ou permissionária de serviços 
públicos, prevendo a aplicação de multa no caso da inobservân-
cia deste direito.

Resta salientar, que no Estado do Espírito Santo foi promul-
gada a Lei 11.353/2021 que trata de assunto semelhante.

Assim, por considerar de fundamental importância este Pro-


